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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA DE HERVAL

jolob Pl"
PROJETO DE LEI NO 42, DE 15 DE JUNHO DE2A26

ALTERA O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL
N" 966/2011 PARA CONCEDER AUTMENTO DOS
VENCITUENTOS DOS SERVIDORES PUBLICOS
DO PODER EXECUTIVO I\'UNICIPAL

O PREFEITO IUUNICIPAL DE HERVAL/RS no uso de suas atribuições
legais, que lhe confere a Constituição Federal e a Lei Orgânica do [t/unicípio, remete
aos Nobres Verêadores o presente Projeto de Lei.

Art.1o Fica concedido aumento real aos servidores do Poder Executivo
municipal no percentual de 4% (quatro por cento) dos vencimentos atuais para as
categorias funcionais "r\", "8", "C", "D", "E", "F", "G", "H" E "1" e de 1% (um por cento)
para as categorias funcionais "J", "J1","K", "K1" e "L", passando a tabela do ANEXO I

da Lei no 966/2011, a constar na forma do ANEXO I da presente lei.

Att.2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Herval, 15 de junho de 2026.

Celso Viei Silveira
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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA DE HERVAL

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI NO 4212026

Senhores Vereadores, o presente Projeto de Lei tem como finalidade alterar as
Leis ltíunicipais no 966/2011 e 960/2011, para aumentar os valores de vencimentos
dos cargos das Categorias Funcionais "A" até "1" da Carreira Municipal no percentual

de 4% (quatro por cento) do valor atual dos vencimentos e de e de 1% (um por cento)
para as categorias funcionais "J" , 

u 

J1" , "K" ,"K1 " e "L".

As alterações pretendidas no presente Projeto tem como finalidade elevar os

valores dos cargos da carreira que, em seus valores iniciais, restavam abaixo ou
próximos do mínimo constitucional, assegurando o direito aos seus ocupantes de
receberem acima do mínimo sem a necessidade de complemento, bem como
valorizar os demais profissionais da carreira, na medida das possibilidades financeiras
e orçamentárias do t\íunicípio.

Diante do exposto, solicitamos análise e aprovação do presente projeto.

Celso Silveira
P
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA DE VEREADORES DE HERVAL

Parecer Jurídico n' 1 4l2O2G

lnteressado: Câmara Municipal de Herval/RS.

Assunto: pnOlffO DE LEI No 42, DE 15 DE JUNHO DE2A26 (altera o anexo
I da lei municipal n"966i2011, para conceder aumento dos vencimentos dos
servidores públicos do poder Executivo Municipal).

iniciativa do Poder Executivo visa
aumentar do Poder Executivo municiPal no

vencimentos atuais para as categorias
E "l" e de 1% (um Por cento) Para
"L", passando a tabela do ANEXO

ANEXO lda presente lei.

Executivo é de que as
tem como Íinalidade elevar os
valores iniciais, restavam abaixo

assegurando o direito aos seus
mínimo sem a necessidade de

demais profissionais da carreira, na
e orçamentárias do MunicíPio.

l- Da lniciativa Legislativa.

A presente proposta de alteração legislativa visa readequar os

vencimentos iniciais da carreira que se enôontravam defasados em relação ao

píso constitucional. Busca-se garantir aos servidores o recebimento de

remuneração superior ao salário mínimo de forma direta, eliminando a

Í

7 ,1. *



--

necessidade de abonos complementares. Ademais, o proleto promove a
valorização dos demais integrantes do quadro funcional, observados os límites
de responsabilidade fiscale a capacidade orçamentária do Município.

ll -Da
Setoriais.

Adequação ao Salário Mínimo Constitucionat e Reajustes

A justificativa de que os padrÕes iniciais restavam abaixo do mínimo
constitucional é altamente legítima e necessária. o Artigo 7o, inciso lV, c/c
Artigo 39, § 30 da constituição Federal, proíbe que qualquer trabalhador ou
servidor público receba menos que um salário mínimo nacional vígente como
vencimento padrão.

Ademais, a técnica administrativa de manter o vencimento base
(padrão) abaixo do mínimo, dependendo de abonos ou complementos para
atingir o piso legal, gera distorçÕes na carreira e desvalorização profissional.

A concessão de 4o/o para as categorías de menor remunerâção ("A" a

.'1") " 
de 1% para as de maior remuneração ("J" a "L") não fere o princípio da

isonomia. O STF já consolidou o entendimento de que reajustes setoriais ou
aumentos reais diferenciados são válidos, desde que baseados em critérios
objetivos de política remuneratória e interesse público, tais como a redução de
desigualdades internas e a valorização das bases da carreira, respeiiada a
capacidade orçamentária do município.

Nesse contexto, a iniciativa do Chefe do Poder Executivo mostra-se
adequada, nâo se veriÍicando vício formal, uma vez que a proposta versa sobre
tema afeto à estrutura e ao funcionamento da Administraçáo Municipal.

Alem disso, a iniciativa é válida e meritória Contudo. a aorovaçáo

nos dois subsequentes (Art. 16, lda LRF);

adequação com a Lei de Direirizes Orçamentárias (LDO) ecompatibilidade com o plano plurianual (ppA);

de gastos com pessoal (Art. 22, parágrafo único da LRF).

Í



Ante o exposto, sob o prisma estritamente constitucional, legal e
regimental, emite Parecer Favorável à tramitação e aprovaçâo do Projeto de
Lei, respeitados os requisitos acima mencionados-

Herval/RS, 02 de julho de 2026.

Saulo di Zaballa Dutra
120.6,t 0
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA DE VEREADORES DE HERVAL

Parecer Jurídico n" 1412026

lnteressado; Câmara Municipal de HeruaURS.

Assunto:?ROJETO DE LEI No 42, DE 15 DE JUNHO DE 2§26 {altera o anexo
I da lei municipal n"96S/201'1, para conceder aurnento dos vencimentos dos
servidores públicos do poder Executivo Municipal).

O presente projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo visa

aumentar os vencimentos dos servidores do Poder Executivo municipal no

percentual de 4o/o (quatro por çento) dos vencimentos atuais para a§ categorias
iuncionais rAn, trBü nc", "D", "Eu, "F", uG", *H" E "1" g de 1% (um por cento) para

aS CategofiaS fUnCiOnAiS "J", "J'1", "K", "K1" e "L", passandO a tabela dO ANEXO

t da Lei n" 966/2011, a constar na forma do ANEXO I da presente lei.

A justiÍicativa apresentada pelo Poder Executivo é de que as

alteraçÕes pretendidas no presente Projeto tem como finalidade elevar os

valores dos cargos da carreira que, em seus valores iniciais, restavam abaixo

ou próximos do mínimo constitucional, assegurando o direito aos seus

ocupantes de receberem acima do mínimo sem a necessidade de

complemento, bem como valorizar os demais profissionais da carreira, na

medida das possibilidades financeiras ê orçamentárias do Município.

t - Da lniciativa Legislaüva-

A presente pfoposta de alteração legislativa visa readequar os

vencimÊntos iniciais da carreira que se enLontravam defasados ern relação ao

piso constituçional. Busca-se garantir âos servidsres o recebimento de

iemuneração superior ao salário mÍnimo de forma direta, elitninando a

Í



necessidade de abonos comprementares. AdemaÍs, o projeto promove avalorização dos demais integrantes do quadro funcional, observados os tímitesde responsabilidade Íiscal e ã capacidade orçamentária do Município.

3";"r3?=.Odequação 
ao Satário Mínimo Constitucionat e Reajustes

A justificativa de que os padrÕes iniciais restavam abaixo do mínimoconstitucionar é artamente regítima e necessária. o Artigo 70, incíso rv, c/cArtigo 39, § 30 da constituição Fàderar, qlojbe que quatquer trabarhador ouservidor púbrico receba ,enôs que um sarário mínimJ nacionar vigente comovencimento padrão.

Ademais, a técnica administrativa de manter o vencimento base(padrão) abaixo do mínímo, depenáendo de .oonã.- o, comprementos paraatingir o piso legal, gera distorçÕes na carreira e desvaloi vaçâoprofissional.

A concessão de 40/o pâra as categorias de menor remuneração (,A,, a"1") e de 1o/a pa, as de maior r"runrrrçáo (,,J,,a,;L;1 nao fere o princípio datsonomia' o srF já consolidou o entendimento de que reajustes setoriais ouaumentos reais diferenciados são várido., J"ro"1iã"u"r""oos em critéríosobjetivos de porítica remuneratória e ínteresse puuriJo, tais como a redução dedesigualdades interngs. 
".a varorizaçâo das d",à;u-carreira, respeitada acapacidade orçamentária do municúià.

Nesse contexto, a iniciativa do chefe do poder Executivo mostra_seadequada' não se verificando riãiotrma', yÀ? * qrãi proposta versa sobretema afeto à estrutura e ao funcionaÀento oa nominHraçao Municipar,

Alem disso, a íníciativa é válida e meritória.

nos dois subsequentes (Art. tO, t-Oa LRF);

adequação com a !"i o"- ôir.iri.i;_ õrdil"entarias (LDo) ecompatibitidade com o phno Fturãnuat (ppA);

de gasros com pessoar tnrt. ãã [ãragraro único da LRF).

í



Ante o exposto, sob o prisma estritamenle constítucional, legal e
regimental, emite Parecer Favorável à tramitação e aprovação do Projeto de
Lei, respeitados os requisitos acima mencionados.

Herval/RS, 02 de julho de 2026.

Saulo di Zaballa Dutra
í 20.610
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coNÍrssÀo or coNsTrrulçÃo E JUSTrÇA

Obieto: Projeto de Lei n" 042/2A26 de origem do poder
Executivo

JL STIFICATIVA DE VOTO

I - Relatório

Referente ao Irrojeto de Lei n" A42/2026 de autoria do Pocler Executivo, o
clual dispõe sobre "Àitera o ânexo I da lei Murúcipal n." 96612011 parâ
conceder aumento aos vencimentos dos servidores públicos do Poder
Executivo."

II- Análise

Quanto ao aspecto fonnal o projeto de rei pÍoposro é

constitucional e está de acordo com legislaçào atinente à matérrl..

III- Yoto

Em face de todo o exposto, em virtude da constirucionalidade do
Projeto p{oposto, o PL 042i2a26 esrá apto a seÍ submetido à votação ern
Plenário.

Ver. César Martins Yer. Davi Ricardo Nobre dos Santos

Secretário

,o-ub-"\

Vet. João Bosco Sais de Faiva

Relator

. ..DOF], ÓRGÂO, DOE SÂI{GUE. SÂI,VE,VII)ÀS."
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